
148 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 10 — 13-1-1998

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 1/98
de 13 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Tratado Constitutivo da Conferência
de Ministros da Justiça dos Países Ibero-Americanos,
assinado em Madrid em 4 de Novembro de 1992, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 2/98, em 6 de Novembro de 1997.

Assinado em 22 de Dezembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Dezembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 2/98

Aprova, para ratificação, o Tratado Constitutivo da Conferência
de Ministros da Justiça dos Países Ibero-Americanos, assinado
em Madrid em 4 de Novembro de 1992.

A Assembleia da República resolve, nos termos dos
artigos 161.o, alínea i), e 166.o, n.o 5, da Constituição,
aprovar, para ratificação, o Tratado Constitutivo da
Conferência de Ministros da Justiça dos Países Ibero-
-Americanos, assinado em Madrid em 4 de Novembro
de 1992, cujas versões autênticas em língua portuguesa
e em língua espanhola seguem em anexo.

Aprovada em 6 de Novembro de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

TRATADO CONSTITUTIVO DA CONFERÊNCIA DE MINISTROS
DA JUSTIÇA DOS PAÍSES IBERO-AMERICANOS

Os Estados subscritores do presente Tratado:

Conscientes dos profundos vínculos históricos, cul-
turais e jurídicos que os unem;

Desejando traduzir tais vínculos em instrumentos
jurídicos de cooperação;

Reconhecendo a importante contribuição dessa tarefa,
realizada até hoje pela Conferência de Ministros
da Justiça dos Países Hispano-Luso-Americanos,
instituída pela Acta de Madrid de 1970;

Decididos a continuar tal obra, dotando-a de um
instrumento internacional adequado;

Considerando que a Conferência de Ministros da
Justiça dos Países Hispano-Luso-Americanos, na
sua reunião de Acapulco de 1988, recomendou
a celebração de uma conferência extraordinária
de plenipotenciários em Espanha em 1992, por
ocasião do Quinto Centenário, para adoptar tal
instrumento;

resolveram adoptar um tratado internacional constitu-
tivo da Conferência de Ministros da Justiça dos Países
Ibero-Americanos, designando, para o efeito, os res-
pectivos plenipotenciários, cujos poderes foram devida-
mente reconhecidos, os quais acordaram nas seguintes
disposições:

Constituição

Artigo 1.o

A Conferência de Ministros da Justiça (adiante desig-
nada por Conferência) dos Países Ibero-Americanos é
uma organização de carácter intergovernamental pro-
cedente da transformação da Conferência de Ministros
da Justiça Hispano-Luso-Americanos e Filipinas insti-
tuída pela Acta de Madrid de 19 de Setembro de 1970.

Sede

Artigo 2.o

A Conferência tem a sua sede em Madrid.

Fins

Artigo 3.o

1 — A Conferência tem por objecto o estudo e pro-
moção de formas de cooperação jurídica entre os Esta-
dos membros através da:

a) Elaboração de programas de cooperação e aná-
lise dos resultados;

b) Adopção de tratados de carácter jurídico;
c) Adopção de resoluções e formulação de reco-

mendações aos Estados;
d) Promoção de consultas entre os países membros

sobre questões de natureza jurídica e de inte-
resse comum e designando comités de peritos;

e) Eleição dos membros da Comissão Delegada
e o secretário-geral;

f) Realização de qualquer outra actividade ten-
dente a alcançar os seus próprios objectivos.

2 — Para melhor atingir os seus fins, a Conferência
pode estabelecer relações com outras organizações, em
especial com a Organização de Estados Americanos,
com o Conselho da Europa e com a Comunidade
Europeia.

Princípio de não ingerência

Artigo 4.o

Em caso algum serão admitidas à consideração da
Conferência matérias que, segundo o critério do país
afectado, suponham ingerência em assuntos internos.

Membros

Artigo 5.o

1 — A Conferência está aberta a todos os Estados
integrantes da Comunidade de países ibero-americanos
representados pelos Ministros da Justiça ou equipara-
dos. Cada Estado membro disporá de um voto.

2 — A exclusão ou a suspensão de um Estado membro
só pode verificar-se por um voto de dois terços dos
Estados membros.
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Idiomas

Artigo 6.o

Os idiomas oficiais e de trabalho da Conferência são
o espanhol e o português.

Órgãos

Artigo 7.o

São órgãos da Conferência a Comissão Delegada e
a Secretaria-Geral Permanente.

Quórum

Artigo 8.o

1 — A Conferência considera-se validamente insti-
tuída com a maioria dos Estados membros.

2 — As recomendações dirigidas aos Estados mem-
bros, a adopção de tratados e a adopção do orçamento
e sua liquidação exigirão maioria de dois terços dos
Estados membros presentes.

Personalidade

Artigo 9.o

A Conferência terá personalidade jurídica própria.

Privilégios e imunidades

Artigo 10.o

A Conferência gozará em todos os Estados membros
dos privilégios e imunidades, de acordo com o direito
internacional, requeridos para o exercício das suas fun-
ções. Os referidos privilégios e imunidades poderão ser
definidos por acordos concluídos pela Conferência e
pelo Estado membro afectado.

Financiamento

Artigo 11.o

1 — O orçamento da Conferência será financiado
mediante contribuições dos Estados membros, segundo
regras de repartição estabelecidas pela Conferência,
atendendo ao nível de desenvolvimento económico de
cada um deles.

2 — O orçamento terá carácter trienal e será elabo-
rado pela Secretaria-Geral. Cabe à Conferência aprovar
o orçamento e a sua execução.

Comissão Delegada

Artigo 12.o

A Comissão Delegada da Conferência é composta
por cinco membros, eleitos em cada uma das confe-
rências de entre os seus participantes, por maioria da
metade mais um dos votos emitidos. Este mandato dura
até à próxima eleição e os seus membros podem ser
reeleitos.

Funções da Comissão Delegada

Artigo 13.o

A Comissão Delegada assume, quando a Conferência
não estiver reunida, as funções que a esta competem

nas alíneas a), d) e f) do n.o 1 do artigo 3.o, decide
convocar a Conferência, fixando o local e a agenda da
reunião, elabora o projecto da ordem do dia de acordo
com as prioridades estabelecidas pela Conferência e
delibera sobre quais os textos que serão submetidos para
decisão.

Secretaria-Geral Permanente

Artigo 14.o

A Secretaria-Geral Permanente da Conferência é
composta por um secretário-geral, eleito pela Con-
ferência.

Disposições finais

Artigo 15.o

1 — O presente Tratado ficará aberto à assinatura
dos Estados membros da Comunidade dos países
ibero-americanos.

2 — A duração deste Tratado é ilimitada.
3 — Qualquer dos Estados Contratantes poderá

denunciá-lo, enviando uma notificação nesse sentido ao
secretário-geral. A denúncia surtirá efeito seis meses
depois da data da notificação.

4 — O presente Tratado será submetido a ratificação
ou adesão, devendo os respectivos instrumentos ser
depositados na Secretaria-Geral Permanente da Con-
ferência.

5 — Até à entrada em vigor do presente Tratado,
continuará em vigor a Acta Final da Conferência de
Madrid de 19 de Setembro de 1970, bem como o regu-
lamento adoptado pela Resolução n.o 4 da Conferência
de Ministros da Justiça dos Países Hispano-Luso-Ame-
ricanos e Filipinas.

Artigo 16.o

1 — O presente Tratado entrará em vigor no 1.o dia
do 3.o mês seguinte àquele em que se deposite o 7.o ins-
trumento de ratificação ou adesão na Secretaria-Geral
Permanente da Conferência.

2 — Relativamente a cada um dos Estados que o rati-
fique ou a ele adira depois da data do depósito referido
no número anterior, o Tratado entrará em vigor dentro
de 90 dias contados a partir do depósito do respectivo
instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 17.o

O secretário-geral da Conferência notificará os Esta-
dos que se tornem parte deste Tratado sobre:

a) O depósito dos instrumentos de ratificação ou
adesão;

b) A data da entrada em vigor do Tratado;
c) Qualquer denúncia do Tratado e a data em que

a mesma tenha sido recebida.

Elaborado em Madrid em 7 de Outubro de 1992,
em duplicado, em dois idiomas, espanhol e português,
cujos textos têm a mesma autenticidade. Em seu tes-
temunho os plenipotenciários abaixo assinados, auto-
rizados para o efeito pelos seus respectivos governos,
assinaram o presente Tratado.
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TRATADO CONSTITUTIVO DE LA CONFERENCIA DE MINISTROS DE
JUSTICIA DE LOS PAÍSES IBEROAMERICANOS

Los Estados firmantes del presente Tratado:

Conscientes de los profundos vínculos históricos,
culturales y jurídicos que les unen;

Deseando traducir tales vínculos en instrumentos
jurídicos de cooperación;

Reconociendo la importante contribución a esa
tarea, realizada hasta el presente por la Con-
ferencia de Ministros de Justicia de los Países
Hispano-Luso-Americanos, instituída por el
Acta de Madrid de 1970;

Decididos a continuar tal obra, dotándose de un
instrumento internacional adecuado;

Considerando que la Conferencia de Ministros de
Justicia de los Países Hispano-Luso-Americanos,
en su reunión de Acapulco de 1988 recomendó
la celebración de una conferencia extraordinaria
de plenipotenciarios en España en 1992 con oca-
sión del Quinto Centenario, para adoptar tal
instrumento;

han resuelto adoptar un tratado internacional consti-
tutivo de la Conferencia de Ministros de Justicia de
Países Iberoamericanos y a tal efecto han designado
a sus respectivos plenipotenciarios, cuyos poderes han
sido reconocidos en buena y debida forma, quienes a
tal efecto han convenido las disposiciones siguientes:

Constitución

Artículo 1.o

La Conferencia de Ministros de Justicia (en adelante
la Conferencia) de los Países Iberoamericanos es una
organización de carácter intergubernamental proce-
dente de la transformación de la Conferencia de Minis-
tros de Justicia Hispano-Luso-Americanos y Filipinas,
instituída por el Acta de Madrid de 19 de septiembre
de 1970.

Sede

Artículo 2.o

La Conferencia tiene su sede en Madrid.

Fines

Artículo 3.o

1 — La Conferencia tiene por objeto el estudio y pro-
moción de formas de cooperación jurídica entre los Esta-
dos miembros y a este efecto:

a) Elabora programas de cooperación y analiza sus
resultados;

b) Adopta tratados de carácter jurídico;
c) Adopta resoluciones y formula recomendacio-

nes a los Estados;
d) Promueve consultas entre los países miembros

sobre cuestiones de naturaleza jurídica e interés
común y designa comités de expertos;

e) Elige los miembros de la Comisión Delegada
y al Secretario General;

f) Lleva a cabo cualquier otra actividad tendente
a conseguir los objetivos que le son propios.

2 — Para la mejor realización de sus fines, la Con-
ferencia puede establecer relaciones con otras organi-

zaciones y especialmente con la Organización de Estados
Americanos, el Consejo de Europa y la Comunidad
Europea.

Principio de no ingerencia

Artículo 4.o

En ningún caso serán admitidas a consideración mate-
rias que, según el criterio del país afectado, supongan
ingerencia en sus asuntos internos.

Miembros

Artículo 5.o

1 — La Conferencia está abierta a todos los Estados
integrantes de la Comunidad de Países iberoamericanos
representados por los Ministros de Justicia o equiva-
lentes. Cada Estado parte dispondrá de un voto.

2 — La exclusión o la suspensión de un Estado parte
sólo puede producirse por un voto de dos tercios de
los Estados parte.

Idiomas

Artículo 6.o

Los idiomas oficiales y de trabajo de la Conferencia
son el español y el portugués.

Órganos

Artículo 7.o

Son órganos de la Conferencia, la Comisión Delegada
y la Secretaría General Permanente.

Quorum

Artículo 8.o

1 — La Conferencia queda válidamente constituída
con la mayoría de los Estados parte.

2 — Las recomendaciones dirigidas a los Estados par-
te, la adopción de tratados y la adopción del presupuesto
y su liquidación, exigirá mayoría de dos tercios de Esta-
dos parte presentes.

3 — Las restantes resoluciones exigirá mayoría simple
de Estados parte presentes.

Personalidad

Artículo 9.o

La Conferencia tendrá personalidad jurídica.

Privilegios e inmunidades

Artículo 10.o

La Conferencia gozará en todos los Estados parte
de los privilegios e inmunidades, conforme al derecho
internacional, requeridos para el ejercício de sus fun-
ciones. Dichos privilegios e inmunidades podrán ser defi-
nidos por acuerdos concluídos por la Conferencia y el
Estado parte afectado.

Financiación

Artículo 11.o

1 — El presupuesto de la Conferencia será financiado
mediante contribuciones de los Estados parte, según
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reglas de reparto establecidas por la Conferencia, aten-
diendo al nivel de desarrollo económico de cada uno
de aquéllos.

2 — El presupuesto tendrá carácter trienal y será ela-
borado por la Secretaría General. La Conferencia
aprueba el presupuesto así como su ejecución.

Comisión Delegada

Artículo 12.o

La Comisión Delegada de la Conferencia está inte-
grada por cinco miembros elegidos en cada una de las
Conferencias entre los participantes a la mísma, por
mayoría de la mitad más uno de los votos emitidos.
Su mandato dura hasta la nueva elección y sus miembros
pueden ser reelegidos.

Funciones de la Comisión Delegada

Artículo 13.o

La Comisión Delegada asume, cuando la Conferencia
no está reunida, las funciones a ésta encomendadas en
los apartados a), d) y f) del n.o 1 del artículo 3.o; acuerda
convocar la Conferencia, señalando el lugar y fecha de
la reunión; elabora el proyecto de orden del día de
acuerdo con las prioridades establecidas por la Con-
ferencia y adopta los textos que han de ser sometidos
a la decisión de la Conferencia.

Secretaría General Permanente

Artículo 14.o

La Secretaría General Permanente de la Conferencia
está compuesta por un Secretario General elegido por
la Conferencia.

Disposiciones finales

Artículo 15.o

1 — El presente Tratado quedará abierto a la firma
de los Estados miembros de la Comunidad de los países
iberoamericanos.

2 — La duración de este Tratado es ilimitada.
3 — Todo Estado contratante podrá denunciarlo

enviando una notificación en tal sentido al Secretario
General. La denuncia surtirá efecto seis meses después
de la fecha de la notificación.

4 — El presente Tratado será sometido a ratificación
o adhesión, debiendo depositarse los respectivos ins-
trumentos en la Secretaría General Permanente de la
Conferencia.

5 — Hasta la entrada en vigor del presente Tratado
continuará vigente el Acta Final de la Conferencia de
Madrid de 19 de septiembre de 1970, así como el Regla-
mento adoptado por la Resolución n.o 4 de la Con-
ferencia de Ministros de Justicia de los Países Hispa-
no-Luso-Americanos y Filipinas.

Artículo 16.o

1 — El presente Tratado entrará en vigor el primer
día del tercer mes seguiente a aquél en que se deposite
el séptimo instrumento de ratificación o adhesión en
la Secretaría General Permanente de la Conferencia.

2 — Con referencia a cada uno de los Estados que
lo ratifiquen o se adhieran a él después de la fecha

del depósito referido en el número anterior, el Tratado
entrará en vigor a los 90 días, contados a partir del
depósito del respectivo instrumento de ratificación o
adhesión.

Artículo 17.o

El Secretario General de la Conferencia notificará
a los Estados que sean parte de este Tratado:

a) El depósito de los instrumentos de ratificación
o adhesión;

b) La fecha de la entrada en vigor del Tratado;
c) Cualquier denuncia del Tratado y la fecha en

que fuera recibida la respectiva notificación.

Hecho en Madrid a 7 de octubre de 1992, en dos
ejemplares, en los idiomas español y portugués, cuyos
textos son igualmente auténticos. En testimonio de lo
cual, los plenipotenciarios infrascritos, debidamente
autorizados a ello por sus respectivos gobiernos, han
firmado el presente Tratado.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto-Lei n.o 6/98
de 13 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 35/96, de 2 de Maio, que aprovou
a Lei Orgânica do Ministério da Solidariedade e Segu-
rança Social, definiu na alínea b) do seu artigo 5.o o
Centro Nacional de Pensões, adiante designado por
CNP, como uma das instituições de segurança social
de âmbito nacional.

O CNP, criado em 1981, esteve durante largos anos
em regime de instalação, tendo a sua Lei Orgânica sido
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 96/92, de 23 de Maio,
e regulamentada pelo Decreto Regulamentar n.o 17/92,
de 22 de Julho.

Mantendo-se substancialmente sem alterações as atri-
buições do CNP na Lei Orgânica do Ministério da Soli-
dariedade e Segurança Social, e verificando-se não
serem necessárias modificações significativas na sua
estrutura e modo de funcionamento, considera-se mais
adequado manter os referidos diplomas em vigor, intro-
duzindo apenas as alterações indispensáveis à sua
adaptação.

Na sequência do disposto na Lei n.o 28/84, de 14
de Agosto (Lei da Segurança Social), estabelece-se ainda
a estrutura de participação da instituição, através da
criação do conselho consultivo do CNP.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações à orgânica do Centro Nacional de Pensões

Os artigos 1.o, 4.o, 5.o, 6.o, 9.o e 17.o do Decreto-Lei
n.o 96/92, de 23 de Maio, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 1.o

Natureza jurídica

O Centro Nacional de Pensões, adiante designado
por CNP, é a instituição de segurança social de âmbito


